
  
    1 INTRODUÇÃO


    A presente pesquisa foi desenvolvida na linha de pesquisa Formação de Professores, Políticas e Práticas Pedagógicas, pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade do Estado de Mato Grosso, nos anos 2019 e 2020. A escolha do tema deu-se por sua relevância na política educacional do Brasil, pois, a partir da implantação do Plano de Ações Articuladas (PAR), com a adesão dos municípios, surgiu um novo ciclo, com uma forma diferente de relação entre os entes federados, demarcando a efetivação do processo de regime de colaboração e possibilitando o planejamento e a execução das ações com a assistência técnica e financeira do Ministério da Educação (MEC). Com essa iniciativa, procurou-se evitar que os acordos no processo de liberação de recursos aos municípios se dessem por emendas parlamentares – o que parecia mais um balcão de negócios, sem levar em consideração as prioridades de cada um dos entes federados.


    Outra situação que levou ao interesse pelo tema em discussão foi o envolvimento profissional no processo de implantação e execução do PAR, já que, no ano de 2007, o pesquisador atuava como dirigente municipal de educação no município de Vale de São Domingos, em Mato Grosso, permanecendo como gestor de 2005 a 2010. Depois, a partir de 2012 até os dias atuais, atuou como técnico na Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (SEDUC-MT), na equipe da Unidade de Articulação de Políticas Educacionais, cuja missão era orientar as equipes municipais de educação no planejamento do PAR do estado de Mato Grosso.


    Além da trajetória pessoal, o que chamou a atenção para o tema foi sua importância para o planejamento da educação pública de estados e municípios, uma vez que se tratava da primeira ação com tamanha dimensão no Brasil, inicialmente priorizando os municípios com IDEB abaixo da média nacional, mas com abertura para a participação de todos. Depois, com base em critérios estabelecidos, atendeu a todos os municípios do país, com ações de apoio técnico e financeiro, a partir dos próprios planejamentos dos entes federados, com participação da comunidade.


    A partir dessa aproximação profissional e com a oportunidade de desenvolvimento de uma pesquisa, o pesquisador percebeu que poderia contribuir com a produção acadêmica. A articulação entre a experiência vivenciada, as informações disponíveis sobre a implantação e materialização do PAR nos três municípios selecionados para pesquisa, a produção bibliográfica sobre a temática e os referenciais teóricos que sustentam a análise podem auxiliarna compreensão de como o PAR, seu planejamento e seu monitoramento impactaram na educação das redes municipais, já que o PAR está em seu terceiro ciclo de aplicação.


    O Plano de Ações Articuladas tem um ciclo de planejamento a cada quatro anos, com abrangência nas áreas de gestão educacional, formação de profissionais da educação, práticas pedagógicas e infraestrutura. Como iniciou em 2007, o primeiro ciclo teve vigência até o ano de 2010, durante o governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT). Este primeiro ciclo do PAR teve como foco o atendimento aos municípios classificados como prioritários, que tiveram média do IDEB abaixo da média nacional; no estado de Mato Grosso, foram 21 nessa condição. Os demais municípios podiam realizar o diagnóstico e planejamento do PAR, mas sem o comprometimento do Ministério da Educação com o financiamento das ações planejadas.


    O segundo ciclo do PAR iniciou-se em 2011, com previsão de encerramento para 2014, durante o mandato da presidente Dilma Rousseff, também do PT, porém, este ciclo estendeu- se até 2016. Neste segundo ciclo, não houve distinção entre municípios prioritários e não prioritários; todos os municípios do estado fizeram seus planejamentos e receberam recursos via transferência direta, por meio do aceite de termo de compromisso no PAR. Os planejamentos foram analisados pela equipe técnica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e a liberação de termos de compromisso e recursos financeiros provenientes do PAR aos municípios mato-grossenses começou em 2012. Os municípios foram contemplados com equipamentos de climatização e tecnológicos, mobiliário, transporte escolar, construção de quadras escolares cobertas, creches e escolas.


    O terceiro ciclo do PAR teve início apenas no segundo semestre de 2017, no governo do presidente Michel Temer, do partido Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Neste ciclo, ficaram vinculados como pré-requisitos à realização do diagnóstico e planejamento: a obrigatoriedade do monitoramento do Plano Municipal de Educação e o alinhamento das metas relacionadas ao Plano Nacional de Educação no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), uma vez que a maioria dos municípios teve seus planos aprovados em 2015. Este terceiro ciclo do PAR já iniciou enfraquecido, devido à crise política e econômica, com profundas mudanças de orientação no Governo Federal, e principalmente por causa da Emenda Constitucional nº 95/2016, que estabeleceu o teto para gastos primários, ou seja, educação e saúde, entre outros gastos sociais.


    Apesar de os ciclos terem quatro anos de vigência, havendo ainda o lançamento do ciclo posterior, as ações que foram financiadas prosseguem para acompanhamento, monitoramento e prestação de contas no próprio SIMEC/PAR. Portanto, as equipes técnicas dos municípios têm acesso a todos os ciclos do PAR, concomitantemente.


    Esta pesquisa foi realizada nos municípios de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste, escolhidos por terem sido apontados pelo Ministério da Educação como municípios prioritários, de acordo com a Resolução CD/FNDE nº 29 (BRASIL, 2007), que “estabelecia os critérios, os parâmetros e os procedimentos para a operacionalização da assistência financeira e suplementar a projetos educacionais, no âmbito do Compromisso Todos pela Educação, no exercício de 2007”. Ressalta-se, ainda, que esses eram os únicos municípios nessa condição na região da Baixada Cuiabana.


    A região denominada de Baixada Cuiabana é constituída de 13 municípios. Dentre eles, estão os dois municípios com a maior população do estado, que são Cuiabá e Várzea Grande; os demais municípios são de pequeno e médio porte. Nessa região, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), estão concentrados 1.049.312 habitantes, representando uma média de 29,70% da população do estado de Mato Grosso.


    Dentre os 13 municípios, apenas a capital Cuiabá e Várzea Grande concentram 86% da população da região, enquanto os outros 14% estão distribuídos entres os outros 11 municípios. Quando contabilizamos todo o estado, observamos que 34% da população residem na Baixada Cuiabana. Com exceção da área metropolitana, a região é composta por municípios com uma economia bastante precária, pois não houve expansão da industrialização, comércio e serviços, e a maioria da população desses municípios recorre a Cuiabá e Várzea Grande para fazer suas aquisições.


    Segundo dados do IBGE/2010, apenas Cuiabá e Várzea Grande atingiram o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)1 0,700, que ainda se encontra em um nível de desenvolvimento médio. Os demais municípios estão abaixo dessa marca. Quanto à densidade demográfica, enquanto o município de Várzea Grande tem 240,98 hab/km², o município de Barão de Melgaço, localizado em região pantaneira, tem apenas 0,68 hab/km². No anexo I da Resolução CD/FNDE n° 29 (BRASIL, 2007) foi apresentada a relação dos municípios que não atingiram a média nacional do IDEB, incluindo-se outros 18 municípios do estado de Mato Grosso.


    Como segundo critério utilizado para escolher os três municípios, levou-se em conta que a região denominada Baixada Cuiabana tem uma gama maior de diversidade entre os municípios prioritários. O município de Planalto da Serra, de acordo com o Censo/2010, tinha apenas 2.726 habitantes, ocupando a quinta posição entre os municípios com a menor população. Já o município de Poconé ocupava a segunda posição entre os municípios prioritários, com a maior população. O município de Rosário Oeste, por sua vez, aparecia com a quarta maior população entre os prioritários.


    Outra característica que reforçou a escolha desses municípios foi seu IDH. Os três municípios da Baixada Cuiabana estão entre os municípios prioritários com os menores índices: Rosário Oeste com 0,650, sendo o quinto pior IDH; Poconé está na sexta posição, com 0,652; e Planalto da Serra ocupa a oitava pior posição entre os municípios prioritários, com 0,656. O índice apontado é indicador de qualidade de vida da população.


    Portanto, municípios da Baixada Cuiabana reuniram aspectos que os destacaram em relação aos que apareciam na lista dos prioritários, caracterizando uma região pobre no estado de Mato Grosso. Salienta-se que não se trata de pesquisa comparativa; o propósito é conhecer os impactos do PAR na educação dos três municípios, em razão de suas características socioeconômicas, populacionais e de gestão das redes públicas, dentre outros fatores que serão considerados na análise.


    O estudo dos três ciclos do PAR teve como seu período inicial a data de adesão ao termo de compromisso Todos pela Educação em 2007, fechando-se o ciclo da pesquisa no ano de 2019, período em que o PAR ainda se encontrava com iniciativas em execução, enquanto outras já tinham obtido financiamento e estavam no status de monitoramento; iniciativas que já haviam passado pelas etapas mencionadas encontravam-se com prestação de contas em andamento ou finalizada. Portanto, os municípios prioritários de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste são o lócus da pesquisa, centralizando-se nas Secretarias Municipais de Educação, os setores responsáveis pelo planejamento, monitoramento, execução e prestação de contas das ações do PAR.


    Os sujeitos da pesquisa foram selecionados com base nos seguintes critérios: terem atuado junto ao PAR nos três municípios selecionados para a pesquisa, no processo de compreensão do planejamento e monitoramento dos três ciclos do PAR, na coordenação do levantamento do diagnóstico educacional, na elaboração do planejamento, assim como no acompanhamento e monitoramento. Foram escolhidos os três atuais dirigentes municipais de Educação, porém, só dois participaram das entrevistas. Todos os ex-dirigentes nomeados a partir do ano 2007 foram convidados, mas somente sete aceitaram participar. Quanto à equipe técnica, foram convidados os três técnicos responsáveis pelo PAR nas Secretarias Municipais de Educação, pois conduziram o processo de implantação, monitoramento e execução; no entanto, apenas dois aceitaram ser entrevistados. Portanto, chegou-se ao total de 11 sujeitos.


    Os sujeitos foram denominados na pesquisa conforme sua função na Secretaria Municipal de Educação. Cada um dos atuais dirigentes e ex-dirigentes municipais de Educação recebeu a denominação Gestor, seguida do nome do município e do ciclo que caracteriza o período em que o sujeito atuou como dirigente municipal de Educação, por exemplo: Gestor 1/PS/3º ciclo (dirigente municipal de Educação de Planalto da Serra (PS) no 3º ciclo, que corresponde aos anos de 2017 a 2020). Da mesma forma, PO identifica o município de Poconé, e RO designa o município de Rosário Oeste. Houve repetição dos ciclos, pois há dirigente que atuou em mais de um ciclo do PAR, assim como houve ciclo com mais de um dirigente, em razão das mudanças administrativas devido às eleições e também pela rotatividade nos cargos comissionados na administração pública, como será anunciado nas análises.


    Os outros sujeitos da pesquisa são técnicos da Secretaria Municipal de Educação responsáveis pelo PAR, os quais receberam a denominação de Técnico, seguida do nome do município e do ciclo em que atuou, como, por exemplo: Técnico 1/PS/1º, 2º e 3º ciclos (técnico responsável pelo PAR no município de Planalto da Serra (PS) nos três ciclos do PAR) e Técnico 2/PO/3º ciclo (técnico responsável pelo PAR no município de Poconé (PO) no terceiro ciclo do PAR).


    No planejamento da pesquisa, estava previsto um total de 18 sujeitos a serem entrevistados, entre os atuais dirigentes, ex-dirigentes e técnicos responsáveis pelo PAR. Todos foram contatados e convidados a participar da pesquisa, porém, somente 11 sujeitos assinaram o Termo de Consentimento Livre e aceitaram participar da entrevista. Mesmo com a redução do número de entrevistados, foi possível buscar as informações sobre o Plano de Ações Articuladas, de forma a auxiliar no atendimento dos objetivos da pesquisa, que tem como objetivo geral:


    Compreender o planejamento e monitoramento dos três ciclos do Plano de Ações Articuladas dos municípios de Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste e seus impactos para o financiamento, o regime de colaboração, a infraestrutura das escolas e a qualidade da educação nas redes municipais.


    Para auxiliar no cumprimento e busca dos resultados almejados, são considerados os seguintes objetivos específicos e estratégicos, imprescindíveis no processo de desenvolvimento da pesquisa:


    - Levantar e analisar os gastos em educação dos três municípios prioritários da Baixada Cuiabana, oriundo do Plano de Ações Articuladas, efetivado após firmamento de termos de compromisso;


    - Identificar os projetos implantados e executados, oriundos do Plano de Ações Articuladas, após apontamentos do diagnóstico realizado pelo Comitê Municipal do PAR;


    - Conhecer os acordos de cooperação firmados no PAR e analisar se contribuíram com a melhoria dos resultados do IDEB.


    Para atender ao primeiro objetivo específico, foi necessário pesquisar todas as entradas de recursos nos municípios pesquisados, entre os anos 2007 e 2019, e identificar se esses recursos foram oriundos de termos de compromisso firmados junto ao MEC/FNDE. Para colher as informações do segundo objetivo específico, foi preciso questionar os sujeitos, utilizando-se as entrevistas, para saber se o município implantou e/ou executou algum projeto na educação que tivesse se originado de alguma ação do PAR, já que o município realizou os diagnósticos referentes a cada um dos ciclos do PAR. Para atender ao terceiro objetivo, foi necessário mapear os acordos de cooperação firmados entre o município e o MEC/FNDE de ações previstas no PAR e identificar o objeto do acordo firmado, para saber se contemplava ações que contribuíram com a melhoria dos resultados do IDEB. A busca se deu por questionamento aos sujeitos nas entrevistas e identificação dos termos publicados.


    Esta pesquisa foi desenvolvida em um contexto flexível ao analisar o objeto de estudo, respeitando o rigor metodológico e, ao mesmo tempo, estabelecendo relações e interações com a realidade social mais ampla. Foi com base nestas características que o conjunto de ideias se construiu sobre o Plano de Ações Articuladas, pois os caminhos delineados para buscar as respostas ao objeto foram naturalmente direcionados a partir do objetivo almejado. Para Lakatos e Marconi (2003, p. 101), “as coisas não existem isoladas, destacadas uma das outras e independentes, mas como um todo unido, coerente”, e é assim que buscamos compreender o objeto de investigação, ou seja, pelas relações e mediações com o contexto político, econômico, social e educacional mais amplo e suas repercussões no contexto nacional e local, com vistas a alcançar os objetivos estabelecidos e os resultados almejados. Esse movimento contribui para desvelar as contradições existentes na realidade material na qual o objeto de investigação está inserido. Como asseguram Lakatos e Marconi (2003, p.102): “todo movimento, transformação ou desenvolvimento opera-se por meio das contradições ou mediante a negação de alguma coisa, essa negação se refere à transformação das coisas”, levando em consideração todo movimento histórico para desvendar as partes e o todo.


    O caminho percorrido para desenvolver a pesquisa sobre o Plano de Ações Articuladas está relacionado com a trajetória do pesquisador. Para Ghedin e Franco (2008, p. 118), “sujeito e objeto estão em contínua e dialética formação, evoluem por contradição interna, não de modo determinista, mas como resultado da intervenção humana mediante a prática”. No decorrer desse processo, existe uma análise subjetiva e objetiva também, já que, diante dos fatos, é necessário que se considere o seu contexto histórico. Segundo Freitas (2008, p. 9), “a subjetividade é um fato, mas ela não anula a objetividade”.


    Outro aspecto relevante na pesquisa são as análises do ponto de vista dos entrevistados, os quais se caracterizam pelas diferentes formações profissionais, experiências e até mesmo o tempo em que ocuparam a função. Tudo isso influencia os diferentes olhares sobre o tema, pois somos constituídos dentro de um processo histórico, somos transformados e transformadores, agentes ativos na luta pelas mudanças sociais em que acreditamos, carregados de intenções e ideologias.


    O tema pesquisado é uma das políticas de melhoria da qualidade da educação básica pública, implementada pelo Ministério da Educação no governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT) em 2007. A implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação pela União Federal em regime de colabora
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